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SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO 

Oficio  n° 1 /2024 
Ref. GAB/SEGOV n° g3  /2024  

Aracaju,  11 de &iv witor e de 2024  

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos, pelo presente, seguindo determinação do 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, encaminhar a Vossa Excelência a 
Mensagem n° -11 /2024, acompanhada do respectivo Projeto de Lei, que "Altera os  
arts.  1°, 3°, 4°, 5°, 7°, 8°, 9°c 10, todos da Lei n° 8.759, de 02 de outubro de 2020, 
que institui o Programa Novo Lar, e da providências correlatas." 

Na certeza antecipada de sermos merecedores da cabente compreensão de Vossa 
Excelência e de seus dignos Pares, reiteramos-lhes nossos protestos de estima e 
consideração. 
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CristuzñX4frzrreto Guimarães 
Secretario Eypecial de Governo 

ALESE/SGM 
RECE Depi 

A,tYt'n 	0  
Ent.  
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Excelentíssimo Senhor 
Deputado Estadual JEFERSON ANDRADE 
DD. Prcsidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe 
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Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe, 

Excelentíssimos Senhores 
Deputados Estaduais. 

Referência - Proposição: PROJETO DE LEI 
Ementa: Altera os  arts.  10, 3°, 40, 50, 70, 8°, 9° e 10, todos 

da Lei n°8.759, de 02 de outubro de 2020, que 
institui o Programa Novo Lar, e dá 
providências cm-relatas. 

Cumprimentando essa Egrégia Assembleia, tenho a grata honra 

e a imensa satisfação de comparecer perante Vossas Excelências, por 

intermédio desta Mensagem, com base nas normas e preceitos consagrados na 

Constituição Estadual, que dizem respeito à participação conjunta do Poder 

Executivo e do Poder Legislativo, a hm de submeter á apreciação e 

deliberação dessa Ilustre Assembleia Legislativa, o Projeto de Lei que "Altera 
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os  arts.  1° 3°, 4°, 5° 7° 8° 9' e 10, todos da Lei n°8.759, de 02 de outubro 

de 2020, que institui o Programa Novo Lar, e dá providências correlatas." 

A apresentação formal da anexa Propositura está alicerçada na 

competência constitucional que é conferida ao Chefe do Executivo, nos 

precisos termos do  art.  59 da Constituição Estadual. 

No mesmo sentido, a Propositura em apreço está, igualmente, 

em conformidade com as regras estabelecidas no  art.  46 da mesma Carta 

Magna Estadual, referente à competência dessa Assembleia Legislativa para 

aprova.-la,  passando a respectiva matéria a ser disposta em lei. 

O presente Projeto de Lei trata de promover alterações na Lei  

ii°  8.759, de 02 de outubro de 2020, com o intuito de aperfeiçoar o Programa 

Novo Lar. 

O Programa "Novo Lar", instituído pela referida Lei n° 8.759, 

de 02 de outubro de 2020, foi criado com o objetivo de promover a 

requalificação  dc  unidades habitacionais precárias pertencentes a famílias de 

baixa renda. 

O Programa visa não apenas à recuperação estrutural das 

residências, mas também à melhoria das condições sanitárias e estéticas, 

proporcionando às famílias um ambiente mais digno e seguro. Com  isso, o 

Novo Lar tem desempenhado um papel importante no  sate  da au toe 	a 
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das comunidades, oferecendo uma melhor qualidade de vida para seus 

beneficiários. 

Desde a sua criação, em 2020, o programa Novo Lar passou por 

várias etapas de implementação, o que evidenciou algumas possibilidades de 

melhoria na legislação original. Embora os princípios e objetivos iniciais 

permaneçam relevantes, a prática demonstrou que alguns artigos da 

mencionada Lei n° 8.759, de 02 de outubro de 2020, precisam ser atualizados 

para refletir melhor as demandas atuais das famílias beneficiadas e as 

realidades encontradas em campo. Essas mudanças são fundamentais para 

garantir que o programa continue eficiente e atenda plenamente as 

necessidades da população alvo. 

As principais alterações realizadas por esta propositura são: 

a) as famílias beneficiárias devem estar cadastradas no 

Cadúnico; 

b) o valor utilizado na requalificação das habitações é majorado 

para até R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por família; 

c) os critérios de prioridades de reforma de cada habitação e de 

desempate para seleção das famílias beneficiarias s 	alizados; 
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Senhor Presidente, 

Senhores(as) Deputados(as), 
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d) atribui à SEASIC a responsabilidade pelo monitoramento, 

direção e avaliação da gestão do Programa. 

Portanto, as alterações propostas para a Lei n° 8.759, de 02 de 

outubro de 2020, são cruciais para a modernização e aperfeiçoamento do 

Prog  ama Novo Lar. 

0 intuito é assegurar que a legislação acompanhe as novas 

demandas da sociedade e as inovações do setor, permitindo que o Programa 

continue cumprindo seu papel de melhorar a qualidade de vida das famílias 

de baixa renda no Estado de Sergipe. Dessa forma, a revisão da lei contribuirá 

para a continuidade do sucesso do programa, reforçando seu impacto social e 

sua capacidade de transformar a realidade das comunidades atendidas 

Portanto, Eminentes Deputados e Deputadas, trata-se de 

Propositura de extrema importância, que promove mais dignidade as famílias 

com crianças em situação de vulnerabilidade socioeconomica. 

Apelo, pois, as Vossas Excelências, para que saibam aquilatar 

o valor dessa medida legislativa e o que ela representa para a política pública 

de assistência social e possam manifestar-se favoráveis à sua aprovação. 
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Saudações Democráticas! 

Aracaju, iq de 

RIO 
GOVERNADOR DO ES 

de 2024. 

REPRE 
MENSAGEM N°  

Pelas razões perfiladas nesta Mensagem, e na expectativa 

otimista da ocorrência dos pretendidos desígnios aqui defendidos, espero que 

esta solicitação seja devidamente compreendida e acolhida por Vossas 

Excelências. 

Por derradeiro, valho-me do ensejo para reafirmar a Vossa 

Excelência e Eméritos Pares protestos da mais elevada consideração e apreço. 
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promovidos os seguintes serviços, com o se 
prioridade: 

podem ser 
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PROJETO  DE LEI 
DE DE 	 2024  

Altera os  arts.  10, 3°, 40, 50, 70, 8°, 9° e 
10, todos da Lei n° 8.759, de 02 de 
outubro de 2020, que institui o 
Programa Novo Lar, e clá providencias 
correlatas. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

Art.  1° Ficam alterados os artigos 10, 3°, 4°, 50, 70, 8°, 9° e 10, 
todos da Lei n° 8.759, de 02 de outubro de 2020, passam a vigorar com a 
seguinte redação:  

"Art.  1° 0 Programa Novo Lar é o conjunto de ações 
voltadas para a requalificação de unidades habitacionais 
precárias de famílias em vulnerabilidade social, residentes no 
Estado de Sergipe que estejam cadastradas no Cadastro tinico e 
atualizado nos últimos 24 meses, com a finalidade precipua de 
resgatar a auto estima dessas comunidades mediante a 
recuperação dos componentes estruturais, das condições 
sanitárias e estéticas das suas residências."  

"Art  3' 0 Programa Novo Lar deve operar mediante a 
promoção, pelo Estado de Sergipe, de serviços de requalificação 
das unidades habitacionais para as famílias selecionadas, em 
valor de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por residência em 
2025. 

§ I° Nos exercícios seguintes a 2025, o valor referido no 
"caput" deste artigo deve ser corrigido de acordo com a variação 
do INCC  (Lidice  Nacional da Construção Civil). 
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DE DE 	 2024 

- implementação e reforma das instalações sanitárias; 

II - revestimento e pintura da fachada;  

III  - revestimento e pintura de áreas internas; 

IV - outros serviços que tragam melhoria na qualidade 
de vida da família residente, desde que atenda o limite do valor 
vigente estabelecido pela lei e que cumpra os níveis de 
prioridades dos serviços; 

V- (REVOGADO) 

VI- (REVOGADO) 

§ 30  0 valor previsto no "caput" deste artigo poderá ser 
majorado até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) caso a família 
selecionada possua membro com deficiência física, desde que a 
requalificação da unidade habitacional seja para implementar 
ou reformar instalação sufi/ária adaptada para pessoas com 
deficiência."  (NR) 

"Art.  4° Devem ser selecionadas para o Programa Novo 
Lar as famílias com residências precárias situadas em 
localidades com baixo Índice de Desenvolvimento Humano -  
IDLE,  cadastradas no Cadastro elnico - CatILInico, de que trata o  
art  6°-F da Lei (Federal) n°8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 
atualizado nos últimos 24 meses, atendendo os seguintes 
critérios, por ordem de desempate: 

I - predominância de domicílios sem banheiro ou 
estrutura sanitária adequada; 

II - predominância de domicílios com ali' ria-sem 
revestimento; 
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III  — predominância de famílias com baixa renda, 
priorizando as famílias com renda mensal per capita de até R$ 
218,00 (duzentos e dezoito reais); 

IV — maior número de crianças abaixo de 06 (seis) anos 
de idade; 

V — predominância de mulheres negras  mites  solo; 

VI — maior presença de pessoas com deficiência; 

VII - maior número de idosos na residência; 

VIII —predominância de mulheres chefe de família; 

IX— alta densidade populacional."  (NR) 

"Art.  5' ... 

II - vistoria: corresponde ti avaliação técnica do imóvel e 
elaboração de laudo de vistoria técnico com o registro 
fotográfico do imóvel, acompanhado do croqui e do orçamento 
dos serviços a serem executados, até o valor limite permitido 
previsto nesta Lei;  
	 "(NR) 

"Art. 7° 

— Secretaria de Estado da Assistência Social, Inclusão 
Cidadania - SEASIC responsável pela seleção das famílias e 
unidades habitacionais contempladas, em consonância com os 
critérios previstos nesta Lei;  

"(NR) 
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"Art  8' A Secretaria de Estado da Assistência Social, 
Inclusão e Cidadania (SEASIC) deve ser responsável por 
monitorar, direcionar e avaliar a gestão do Programa Novo Lar, 
com vistas ao alcance dos resultados pretendidos pela política 
pública prevista nesta Lei."  

"Art.  9' A Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Urbano e Infraestrutura (SEDURBI) deve supervisionar 
periodicamente a execução e analisar anualmente a prestação 
de contas, bem como os resultados alcançados, do "Programa 
Novo Lar", através da confecção de um Relatório Técnico 
Físico-Financeiro. 

Parágrafo único. O Relatório Técnico Físico-Financeiro 
será encaminhado  it  Gerência de Análise de Prestação de 
Contas da Secretaria de Estado da Assistência Social, Inclusão e 
Cidadania  (SEA SIC),  que chancelará o documento, 
apresentando-o  ern  termo final ao Governador do Estado."  (NR) 

"Art.  10. A  SEA SIC  deve ser responsável por publicar, na 
internet, as ações e resultados do Programa Novo Lar."  

Art.  2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
devem correr por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no 
presente Orçamento do Estado de Sergipe para o Poder Executivo Estadual.  

Art.  3° Revogam-se todas as disposições em contrário.  

Art.  4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Aracaju, 	de de 2024; 203° 	e endência e 
136° da República.  
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GOVERNO DO ESTADO 

LEI N°. 8.759 
DE 02 DE OUTUBRO DE 2020 

Dispõe sobre o Programa Novo Lar 
e da providências correlatas. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DO PROGRAMA NOVO LAR  

Art.  1° 0 Programa Novo Lar é o conjunto de ações voltadas 
para a reeualificação de unidades habitacionais precárias de famílias de 
baixa renda do Estado de Sergipe, com a finalidade precípua de resgatar a 
autoestima dessas comunidades mediante a recuperação dos componentes 
estruturais das condições sanitárias e estéticas das suas residências  

Art.  2° São objetivos específicos do Programa Novo Lar: 

T — recuperar as unidades habitacionais das famílias 
contempladas para proporcionar melhores condições estruturais, sanitárias 
e estéticas; 

II — melhorar a saúde da população local através do 
aperfeiçoamento da salubridade das residências;  

III  — proporcionar o resgate da autoestima e da cidadania da 
população beneficiada; 

IV — impactar positivamente a cadeia produtiva da construção 
civil, gerando emprego e renda.  

Art.  3°  CI  Programa Novo Lar deve operar mediante a 
promoção, pelo Estado de Sergipe, de serviços de requalifieação  dug  
unidades habitacionais para as famílias selecionadas, em valor de até R$ 
10.000,00 (dez mil reais) por residência em 202Q 

§ 1" Nos exercícios seguintes a 2020, o valor referido no 
"caput" deste artigo  dove  ser corrigido de acordo  corn  a variação do INCC 
(Índice Nacional da Construção Civil). 
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§ 2° Em cada unidade habitacional, podem ser promovidos os 
seguintes serviços: 

I — revestimento e pintura das  areas  externa e interna; 

II — implementação e reforma das instalações sanitárias;  

III  — troca de esquadrias danificadas OU instalação de novas; 

IV — recuperação, instalação ou troca do telhado; 

V — regularização e readequação das instalações elétricas 
ligação de energia elétrica; 

VI — outros serviços que tragam melhoria na qualidade de vida 
da família residente;  

Art.  4° Devem ser selecionadas para o Programa Novo Lar as 
famílias com residências precárias situadas em localidades com baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano — -rpm, atendendo os seguintes 
critérios: 

I — predominância de domicilies com alvenaria sem 
revestimento; 

II — predominância de pessoas na extrema pobreza; 

Ill — predominância de domicílios sem banheiro ou estrutura 
sanitária; 

IV — predominância de mulheres chefe de família; 

V — alta densidade populacional; 

VI — maior presença de pessoas  corn  deficiência; 

VII — maior número de idosos na residência;  

Viii  — maior número de crianças abaixo de 06 (seis) anos de 
idade; 
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ix  — inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais — 
CadtJnico.  

Art.  5" A operaeionalização do Programa Novo Lar ocorre 
mediante a realização das seguintes ações: 

— triagem, cadastramento e seleção: corresponde a 
identificação, em campo, das potenciais famílias e unidades habitacionais 
beneficiadas, cadastran do-as e selecionado aquelas que se enquadram nos 
critérios previstos nesta Lei;  

IT  — vistoria: corresponde  it  avaliação técnica do imóvel, 
mediante o registro fotográfico do imóvel, acompanhado do croqui e do 
orçamento dos serviços a serem executados, até o valor limite permitido;  

III  — execução das obras: corresponde à execução direta ou 
indireta, mediante licitação, das obras nas unidades habitacionais 
contempladas; 

TV — fiscalização: corresponde ao acompanhamento da 
conformidade das obras, em permanente dialogo com os beneficiários do 
Programa, assegurando o cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta 
Lei; 

Art.  6'  Sac  fontes de recursos possíveis para o Programa Novo 
Lar:  

— dotações orçamentarias e créditos adicionais consignados na 
Lei Orçamentária Anual; 

II — emendas parlamentares;  

III  —  Fun  do Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza — 
FUNCEP  dc  que trata a Lei n°4.731, de 27 de dezembro de 2002;  

ft  — Funde Estadual de Habitação de Interesse Social — FEHIS, 
de que trata a Lei n' 5.501, de 10  de dezembro de 2008; 

V — convénios, contratos de repasse e outros instrumentos 
congêneres firmado, com outros entes federativos ou suas entidades 
administrativas; 
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VI — doações de pessoas  sic:  s  cu  juridic:as, nacionais ou 
estrangeiras; 

VII - outras fontes permitidas legalmente. 

Parágrafo único. Fica a Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Urbano c Sustentabilidade — SEDURBS autorizada a 
utilizar os recursos oriundos do FUNCEP para a execução das ações 
previstas nesta Lei. 

CAPÍTULO 11 
DA GESTÃO E DA GOVERNANÇA 130 PROGRAMA 

Seção I 
Da Gestão  

Art.  70  A operacionalização do Programa Novo Lar deve ser 
promovida pelos seguintes atores: 

I — Comissão Gestora do Programa Novo Lar, responsável por 
efetuar o processo de seleção das famílias e unidades habitacionais 
contempladas, atestando que as mesmas se enquadram nos critérios 
previstos nesta Lei, sendo responsável ainda por deliberar sobre eventuais 
pontos divergentes do Programa; 

11 — Secretaria de Estado de Inclusão e Assistência Social — 
SEIAS, responsável pela disponibilização da base de dados técnicos 
necessária para a seleção das famílias e unidades habitacionais 
contempladas;  

III  — Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e 
Sustentabilidade — SEDURBS, responsável pela vistoria dos imóveis, pela 
contratação das empresas executoras e pela fiscalização das obras; 

IV — Empresas contratadas, responsáveis pela execução das 
obras. 

Parágrafo único. A Comissão Gestora do Programa Novo Lar 
deve ser constituída por até 05 (cinco) membros, designados mediante 
Decreto do Poder Executivo Estadual. 
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Seção II 
Da Governança  

Art.  8° A Secretaria de Estado Geral de Governo — SEGG deve 
ser responsável por monitorar, direcionar e avaliar a gestão do Programa 
Novo Lar,  corn  vistas ao alcance dos resultados pretendidos pela política 
pública prevista nesta Lei.  

Art.  9° A SEGG deve monitorar periodicamente a execução e 
avaliar anualmente a prestação de contas e os resultados do Programa Novo 
Lar, apresentando relatório ao Governador do Estado.  

Art.  10. A SEGG deve ser responsável por publicar, na  
interact,  as ações e resultados do Programa Novo Lar. 

CAPÍTULO  III  
DAS ADEQUAÇÕES ORÇAMENTARIAS  

Art.  11. Fica incluído o Objetivo n° 0010 no Programa 
Temático a' 0018 do Plano Plurianual 2020-2023, de que trata a Lei n° 
8.645, de 08 de janeiro de 2020, com os atributos previstos no Anexo 
Único da presente Lei.  

Art.  12. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a abrir 
Crédito Especial no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado de 
Sergipe para o corrente exercício de 2020, aprovado pela Lei n° 8.646, de 
08 de janeiro de 2020, em favor da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade — SEDURBS, para a inclusão 
da Ação intitulada "Requalificação de Unidades Habitacionais - Novo Lar", 
que tem como finalidade a requalificação de unidades habitacionais 
precárias de famílias de baixa renda do Estado de Sergipe, mediante a 
recuperação dos componentes estruturais, das condições sanitárias e 
estéticas das suas residências, com valor global de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais) e tendo como meta fisica para o exercício de 2020 a 
recuperaçâo de 500 (quinhentas) unidades.  

Art.  13. Fica o Poder Executivo autorizado a promover as 
adequações orçarnenthrias e financeiras que se façam necessárias para o 
cumprimento do disposto nesta Lei. 

Paragrato único. Os recursos necessários à execução das 
Ações previstas nesta Lei decorrem de anulação parcial ou total de 

5  
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dotações do Orçamento vigente, cuja  program  acão deve ser discriminada, 
juntamente com a classificação da despesa da nova ação, em Decreto do 
Poder Executivo Estadual, observado o disposto nos  arts.  40 a 46 da Lei 
(Federal) n°4.320, de 17 de março de 1964. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES  FINALS 

Art.  14. Fica o Chefe do Poder Executivo Estadual autorizado a 
editar os atos regulamentares necessários à fiel execução da presente Lei.  

Art.  15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art.  16. Revogam-se as disposições cm contrário. 

Aracaju, 02 de outubro de 2020; 199' da Independência 
132° da Republica. 

BELIVALDO CHAGAS SILVA 
GOVERNADOR DO ESTA DO 

Leda Lúcia Canto de Vasconcelos 
Secretaria de Estado da "ochistio e 

Assistência Social 

Ubirajara  Barrett,  Santos 
Secretario de Estado do Desenvolvimento 

Urbano e Sustentabitidade 

José Carlos Felizola Soares  litho  
Secretário de Estado Geral de Governo 

Iniciativa do Poder Executivo 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO DIA 15 D1 OUTUBRO DE 2020 
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ANEXO ÚNICO 

ATRIBUTOS DO OBJETIVO 0010 DO PROGRAMA TEMÁTICO 0018 

Programa: 0018. In fraestrutura Logística e Desenvolvimento Urbano 

Contextualiraefio: 

Indicadores: 

Denominação e Fonte 
Unidade de 

Medida 
Referência 

Data Índice 

Quantidade 	de 	residências 	em 
situação 	precária 	no 	Estado 	de 
Se g.  e. Fonte: IBGE e  CAD  Único 

Unidade 2019 38 mil 

Objetivo: 

0010. Requalificar unidades habitacionais em situação precária de famílias de 
baixa renda do Estado de Sergipe. 

Órgão  Responsive!:  Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e 
Sustentabilidade - SEDURBS 

Caracterização: 

De acordo  coin  dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE e da Secretaria de Estado da Inclusão e da Assistência Social — SEJAS. 
de um total de 438.740 (quatrocentas e trinta e oito mil, setecentas e quarenta) 
residências existentes  ern  Sergipe, cerca de 38.000 (trinta e oito mil) possuem 
algum tipo de precariedade estrutural, sanitiria ou estática, como ausência de 
banheiro, de piso c de paredes adequadas, de escoamento, de energia elétrica,  
etc,  fato que justifica a intervenção estatal para resgatar a autoestima dessas 
comunidades. 

7  
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Metas 2020-2023: 

• Implementar Projeto Piloto para 500 (quinhentas) casas no ano de 
2020; 

• Ampliar progressivamente, até 2022, o número de residências 
contempladas até atingir o patamar de 4.000 (quatro mil) unidades 
contempladas. 

8  
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PROCESSO N° 371512024-PROADM.-SEASIC 

— - 
DECLARAÇÃO SOBRE AUMENTO DE DESPESA 

Declaro, para os fins do disposto no Inciso lido  Art.  16 da Lei Complementar n.° 101 de 04 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento de Despesa decorrente do(a) Solicito Revisão 
da Lei N° 8.759/2020. para Secretaria de Estado da Assistência Social, Inclusão e Cidadania,  tern  
adequação orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentária Anual e é compatível  corn  o Plano 
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Autorizo o/a Solicito Revisão da Lei N°8.759/2020.para atender as necessidades do(a) Secretaria de 
Estado da Assistência Social, Inclusão e Cidadania. 

Aracaju, 3 de dezembro de 2024 

Ética Lima Cavalcante Mitidieri 
lSecretário(a) de Estado da Assistência Social, Inclusão e Cidadania 

Avenida Hermes Fontes, 2120  Sarre 	la  CEP: 49045-860 Aracaju - Sergipe 

e-Doo.- Documento Virtual válido conforme Decreto n° 40.394/2019 
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Declaro, para os fins do disposto no inciso I do  art.  16 da Lei Complementar n° 101, de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a estimativa de impacto orçamentário-financeiro 
a respeito do Projeto de Lei abaixo relacionado para os 
seguintes termos: 

exercícios de 2025, 2026 e 2027, nos 

PROJETO DE LEI 2025 2026 2027 

Altera os  arts.  I°, 3°, 40, 5°, 7°, 8°, 9° e 
10, todos da Lei  if  8.759, de 02 de 
outubro 	de 	2020, 	que 	inst.tu i 	o R$ 40.000.000,00 R$ 40.000.000,00 R$ 40.000.000,00 
Programa Novo Lar e dá providencias 
correlatas. 

Aracaju, 27 de novemb o de 2024  

ADO  ELETRONICAMENTE 
AADAtrichOconformenvenagem 

bocia ao ffartepé do documento  

Camille  Juliane Santos 
Superintendente Especial 

Avenida Hermes Ponies, 2120 Saida' Ha CEP: 49045-860  Aracaju  - Sergipe 
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